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A b s t r a c t

This article discusses the relationship between
the production of scientific knowledge on filari-
asis in Brazil and health policy-making and im-
plementation related to control of the disease.
The study presents a re v i ew of scientific output
on filariasis from the creation of the Pro g ram to
Combat Filariasis in the mid-20t h c e n t u ry until
the creation of the Unified National Health Sy s-
tem (SUS) within the fra m ew o rk of decentra l-
i zed control of endemic diseases in the country.
The focus on empirical observations in Re c i f e , a
city where filariasis is pre s e n t , highlights the re l-
e vant institutional processes and the role of va r-
ious players. The hypothesis is that in the first
half of the 20t h c e n t u ry there was a lack of scien-
tific knowledge and technological deve l o p m e n t
to control the pro b l e m , but that after these ad-
vances were obtained, n ew re q u i rements of a
political nature came into play and acted as de-
terminants for persistence of the endemic in the
c i t y.

Lymphatic Fi l a r i a s i s ; Health Po l i c y ; Re v i ew
Li t e ra t u re

O conhecimento científico e a 
implementação de políticas de saúde

De c o r rido mais de meio século de atividades
do Pro g rama de Co n t role da Fi l a riose no Bra s i l ,
a endemia ainda persiste como problema de
saúde pública, a despeito dos avanços científi-
cos alcançados quanto às estratégias para seu
c o n t ro l e.

Esse fato suscita alguns questionamentos
a respeito dos caminhos perc o r ridos desde a
identificação de um evento enquanto pro b l e-
ma de saúde pública, até a elaboração e a exe-
cução das políticas públicas voltadas para sua
re s o l u ç ã o.

O processo de formulação e implementa-
ção das políticas de saúde acontece em uma
a rena pública estando sujeito a um conjunto
muito diverso de determ i n a n t e s. Assim, tra n s-
f o rmar conhecimentos científicos em políticas
de saúde constitui uma ação extre m a m e n t e
complexa, na qual muitas circunstâncias estão
e n vo l v i d a s, tais como, conjuntura social e polí-
tica, interesses políticos, poder de mobilização
e negociação da população, pri o ridades sociais
e alocação de re c u r s o s, questões cultura i s, pre-
c o n c e i t o s, ou a vontade e o poder de decisão
do formulador ou dos form u l a d o res das políti-
cas 1 , 2 , 3. Por tudo isso, Sommer 3 a f i rma que em
muitas ocasiões as evidências científicas em
saúde pública exercem pouca ou nenhuma in-
fluência no pro c e s s o.
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Pa ra Orosz 4, compreender a intrincada e
multifacetada relação entre a produção de co-
nhecimento e a elabora ç ã o, implementação e
a valiação de uma política de saúde específica,
requer analisá-la sob diferentes dimensões. Ou
seja, ve rificar quais contextos políticos, cultu-
rais e sócio-econômicos favo re c e ram ou mes-
mo inibiram sua elabora ç ã o, qual a influência
e o interesse dos diferentes atores envo l v i d o s,
e n t re eles, a comunidade acadêmica e os for-
m u l a d o res e implementadores das políticas e,
f i n a l m e n t e, que impacto terá a política na po-
p u l a ç ã o.

Especificamente no que se re f e re às re l a-
ções entre a comunidade científica e os form u-
l a d o res das políticas, algumas dificuldades fre-
qüentemente surgem na interpretação de um
p roblema ou na tentativa de solucioná-lo, mui-
tas dessas conseqüentes à lógica ou padrões de
referência distintos inerentes a cada um desses
g rupos 2 , 4.

Por outro lado, membros de um mesmo
g rupo podem ter opiniões dive rgentes a re s p e i-
to de um problema ou de uma política de saú-
d e, tanto no que se re f e re à comunidade cientí-
fica, quanto aos planejadore s. Em ambos os ca-
s o s, alcançar o consenso quanto à solução de
um determinado problema nem sempre é uma
t a refa fácil 3 , 4.

Além disso, alguns cientistas tendem a a c re-
ditar que argumentos lógicos e científicos são
suficientes para guiar as políticas de saúde e
que as mesmas deve riam ser formuladas me-
diante um processo racional que se move ria a
p a rtir da coleta dos dados, sua interpre t a ç ã o,
até chegar a um consenso científico 4. Pa ra e l e s,
as evidências falariam por si só e seriam sufi-
cientes para a formulação e implementação
das políticas de intervenção sobre os pro c e s s o s
saúde-doença. Nesses casos, o que lhes falta é
uma compreensão sobre os obstáculos inere n-
tes à implementação das políticas.

Por outro lado, muitas políticas são form u-
ladas sem uma clara identificação do pro b l e m a
ou se fundamentam em argumentos conside-
rados incorretos pelos cientistas 5. Em cert a s
s i t u a ç õ e s, resultados de pesquisas altamente
consistentes podem não ser suficientes para
o rientar ações de saúde pública. Por exemplo,
mais de trinta anos depois do pri m e i ro re l a t ó-
rio a respeito das conseqüências do tabagismo
p a ra a saúde e sete anos depois de ficar estabe-
lecido que a nicotina causa dependência é que
o cigarro começou a ser considerado um ins-
t rumento de disseminação da nicotina 1.

Quanto aos form u l a d o res das políticas, po-
dem se ver enredados em algumas arm a d i l h a s.
Por veze s, esperam respostas científicas pre c i-

sas sobre problemas multifacetados em sua de-
t e rminação e mutantes em seus efeitos. Em ou-
t ras circ u n s t â n c i a s, os desafios de re a l i d a d e s
por demais complexas os conduzem a postura s
p a ralisantes frente à urgência das demandas
impostas aos serviços de saúde.

De fato, o que caberia entender é o pro c e s-
so de decisão política com base na análise das
distintas conjunturas nas quais o mesmo se
realiza, esclarecendo que essa análise estará
s e m p re voltada para um determinado tipo de
i n t e rve n ç ã o. A percepção da complexidade do
p roblema, dos interesses envolvidos no seu
equacionamento (ou não), da impre v i s i b i l i d a-
de das soluções pro p o s t a s, são momentos di-
nâmicos do processo de tomada de decisão q u e
d e vem ser sempre considera d o s.

Em b o ra pouco esclare c i d o, o processo no
qual a decisão política é mobilizada pode ser
influenciado tanto pela posição dos políticos
ou legisladore s, quanto pela pressão política
e x e rcida pela população 1.

Por sua vez, o interesse da população em u m
d e t e rminado problema de saúde está intima-
mente relacionado ao contexto social, político
e cultural no qual ele ocorre, ao grau de conhe-
cimento da população sobre o mesmo, de seu
acesso à educação e à renda e ao impacto so-
cioeconômico do agra vo e, por fim, à inserção
social do segmento populacional atingido pelo
p roblema e a quem se destinam as políticas.

E s p e c i f i c a m e n t e, no que se re f e re ao pro-
blema da filariose bancroftiana, cujos pri n c i-
pais determinantes são constituídos pela po-
b reza e pre c á rias condições de vida a que está
submetido considerável segmento da popula-
ção urbana bra s i l e i ra 6, o poder de pressão so-
cial exercido por esses atore s, considerando s e u
p r ó p rio nível de inserção na estru t u ra e dinâ-
mica da sociedade, decert o, não tem sido sufi-
ciente para mobilizar a vontade política neces-
s á ria à incorporação do conhecimento pro d uz i-
do às políticas voltadas ao controle da endemia.

Com base nestas considera ç õ e s, este art i g o
p retende analisar como se tem dado a art i c u l a-
ção entre a produção de um conhecimento es-
pecífico e a formulação e implementação de
políticas dirigidas à solução do problema fila-
riose bancroftiana. A hipótese ori e n t a d o ra da
discussão é que se num determinado contexto
f a l t a vam o conhecimento científico e o desen-
volvimento tecnológico, a seguir, quando esses
a vanços são disponibilizados, outros re q u e ri-
m e n t o s, agora do campo da política, irão se i m-
p o r, atuando como determinantes da persis-
tência da endemia na cidade.
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Políticas de saúde, desenvolvimento 
institucional e a produção 
do conhecimento em filariose

No Brasil, a questão de quando e por que a saú-
de se torna objeto de interesse público e de ini-
c i a t i vas políticas e, ademais, que condições
t o rn a ram possível tra n s f o rmar o interesse pú-
blico em políticas públicas, tem ocupado al-
guns autores 7 , 8 , 9 , 1 0. Se uma corrente de pensa-
mento aponta na direção de uma relação cau-
sal direta entre interesses econômicos e cri a-
ção das políticas de saúde pública, do que são
exemplos os trabalhos de Braga & Paula 9 e de
Singer et al. 1 0, outros autores sugerem intro-
duzir a necessidade da construção de uma i d e o-
logia da nacionalidade e a questão da constitui-
ção do Estado como elementos impre s c i n d í ve i s
ao mais completo entendimento do pro b l e m a
7 , 8. Assim, lembrando que entre 1898 e 1910 a
cidade do Recife esteve incluída entre aquelas
que foram alvos das pri m e i ras campanhas sa-
n i t á rias realizadas no país, Iyda 8 comenta que
as campanhas tive ram a função de estabelecer
a organização da atividade estatal, form a n d o
i n c l u s i ve intelectuais aptos para dirigi-la. De
um modo ou de outro, os re g i s t ros histori o g r á-
ficos apontam para o “s u rg im e nto já na Pr i m e i-
ra República de aparatos públicos, nos planos
nacional e estadual, e n c a r regados de exe c u t a r
políticas de saúde e de saneamento” 7 ( p. 22).

O modelo sanitarista-campanhista que foi
implementado por toda a pri m e i ra metade do
século XX, na ve rdade padecia de constra n g i-
mentos decisivos: em decorrência do escasso
conhecimento científico e da re s t rita base eco-
nômica do Estado bra s i l e i ro para fazer frente à
montagem da infra - e s t ru t u ra dos núcleos urba-
nos nascentes, eram muito reduzidas as possi-
bilidades de intervenções eficazes sobre os agra-
vos endêmicos pre valecentes naquele contexto.

Ainda que o desenvolvimentismo enquanto
possibilidade para a alavancagem do pro j e t o
econômico do país viesse se consolidando des-
de os anos trinta, foi na década seguinte que se
f i ze ram sentir seus resultados mais evidentes.
Desse modo, o processo de modernização eco-
nômica e institucional que se seguiu à pro m u l-
gação da Constituição de 1946, trouxe consigo
a criação dos serviços nacionais de controle de
v á rias doenças endêmicas, como a malária, a
f e b re amarela e a tuberc u l o s e. É import a n t e
ressaltar que as atividades de controle a part i r
de então desenvo l v i d a s, se difere n c i a vam das
campanhas anteri o res em alguns aspectos, tais
c o m o, a estru t u ra organizacional, o caráter p e r-
manente das ações e a cobert u ra para todo o
t e r ri t ó rio nacional 1 1 , 1 2.
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Em relação à filari o s e, data de 1951 o início
das atividades da campanha 1 3. Sabe-se que até
então se dispunha de poucos re g i s t ros sobre o
c o m p o rtamento da endemia no Brasil. Após os
p ri m e i ros relatos de casos de filariose em 1868
1 4, vários artigos foram publicados até os anos
cinqüenta 1 5.

Em todo o período, alguns estudos popula-
cionais de importância foram realizados nas
cidades de Sa l va d o r, Belém e Maceió, demons-
t rando se constituírem aquelas localidades em
i m p o rtantes focos da endemia 1 6 , 1 7 , 1 8. To d a v i a ,
as informações existentes não permitiam ava-
liar a dimensão do problema em todo o país 1 8.

Co u b e, então, ao Dr. René Rachou, coord e-
nador do Se rviço Nacional de Ma l á ria (SNM), a
missão de elaborar e executar os planos iniciais
da Campanha, cujo principal objetivo foi re a l i-
zar estudos sobre a ocorrência de filariose no
país 1 3 , 1 5.

Os inquéritos filariais realizados perm i t i-
ram identificar port a d o res de micro f i l a re m i a
em setenta e duas localidades (28,7%), porém
apenas onze foram reconhecidas como áre a s
de transmissão: Ma n a u s, no Estado do Amazo-
nas; Belém, no Pará; São Lu i s, no Ma ra n h ã o ;
Re c i f e, em Pe rnambuco; Maceió, em Alagoas;
Sa l vador e Ca s t ro Alve s, na Bahia; Fl o ri a n ó p o-
l i s, Ponta Grossa e Ba r ra, em Santa Ca t a rina e
Po rto Alegre, no Rio Grande do Sul. En t re esses,
os de Belém e do Recife foram considerados os
de maior importância médico-sanitária 1 9.

Desse trabalho resultou um vasto número
de publicações em periódicos nacionais, que
no período vieram a re p resentar parcela ex-
p re s s i va da litera t u ra científica sobre o assun-
t o. Em 1954, por exemplo, entre trinta e dois ar-
tigos publicados sobre o tema, trinta se re f e-
riam a resultados de inquéritos nas diversas lo-
calidades pesquisadas. A maior parte das pu-
blicações da época teve sua origem nos pró-
p rios serviços re s p o n s á veis pelo controle da fi-
l a ri o s e, sendo ainda bastante incipiente a con-
t ribuição dos centros acadêmicos nacionais.
Reg i st ra-se a expre s s i va e valiosa contri b u i ç ã o
de René Rachou e colabora d o re s, nas décadas
de 50 e 60 1 8 , 1 9 , 2 0 , 2 1 , 2 2 , 2 3.

Com base nesses levantamentos re a l i z a d o s
pelo SNM, foram propostas diversas medidas
de controle da endemia, objetivando o comba-
te ao agente etiológico, a Wuc h ereria bancro f t i ,
mediante o tratamento com a dietilcarbamazi-
na (DEC), e o controle do mosquito tra n s m i s-
s o r, o Cul ex quinquefasciatus, por meio da eli-
minação dos cri a d o u ros reais e potenciais com
inseticidas clorados 1 3.

A partir de 1955, foram iniciados os inqué-
ritos de avaliação nas áreas endêmicas, objeti-
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vando identificar e tratar os port a d o res de mi-
c ro f i l a remia, além de ve ri f i c a r, por meio do
acompanhamento dos níveis de endemicida-
d e, a efetividade das ações desenvolvidas 1 3.

O alto custo dos inseticidas clora d o s, aliado
à sua ineficácia, comprovada por estudos de-
s e n volvidos pelo SNM 2 0 , 2 4, leva ram ao aban-
dono das medidas de combate ao ve t o r, ainda
d u rante a década de 50. Assim, a partir de 1956,
as atividades da Campanha de Fi l a riose se re s-
t ri n g i ram à identificação e tratamento dos mi-
c rofilarêmicos e ao desenvolvimento de ações
de educação sanitária 2 5.

Em 1956, a criação do De p a rtamento Na-
cional de Endemias Ru rais (DNERu), absorve u
os Se rviços Nacionais de Fe b re Amarela, Ma l á-
ria e Peste e centra l i zou todos os serviços de
combate às endemias, inclusive os da filari o s e
1 8. Porém, a limitação das verbas destinadas às
á reas sociais – marca, inclusive, do desenvo l v i-
mentismo nacionalista dos anos JK – que ca-
ra c t e ri zou a década de 50, acabou por compro-
meter a eficiência de alguns pro g ramas de con-
t role das endemias, entre eles, o da filari o s e.
Além disso, a manutenção de práticas ultra p a s-
s a d a s, a carência de investimentos em pesqui-
sas de novas estratégias de interve n ç ã o, além
da falta de investimentos na formação de re-
cursos humanos contri b u í ram para a ineficiên-
cia do pro g rama 2 6 , 2 7.

Ma l g rado todas as limitações para o con-
t role da endemia, ao final da década de 60, um
re l a t ó rio da Organização Mundial da Sa ú d e
(OMS), apontava uma redução das áreas de
t ra n s m i s s ã o, identificadas na década anteri o r,
de onze para oito localidades: Sa l vador e Ca s-
t ro Alve s, na Bahia; Belém, Soiré e Vigia, no Pa-
rá; Recife e Ja b o a t ã o, em Pe rnambuco 2 8.

Mediante uma re f o rma do Mi n i s t é rio da
Saúde (MS) em 1970, os Se rviços de Er ra d i c a-
ção da Ma l á ria (CEM), Varíola (CEV) e o DNE-
Ru se fundem em uma única instituição, agora
denominada Su p e rintendência de Ca m p a n h a s
de Saúde Pública (SUCAM). Em b o ra tenha ha-
vido uma elevação dos recursos financeiros pa-
ra o combate às endemias, a estru t u ra org a n i-
zacional e administra t i va do novo órgão con-
s e rvou a mesma lógica centra l i z a d o ra e ve rt i-
calizada que cara c t e ri z a va as ações de contro l e
de endemias no país 9 , 1 2.

No campo científico, ocorre ram import a n-
tes avanços no conhecimento sobre aspectos
ligados à biologia do parasita, tra n s m i s s ã o, ca-
racterísticas clínicas e tratamento da filari o s e
linfática 2 9 , 3 0 , 3 1. Todavia, esses aportes não per-
m i t i ram a elaboração de novas estratégias de
i n t e rvenção capazes de barrar a tendência de
expansão da endemia em muitos países, sobre-

tudo nos menos desenvo l v i d o s. Havia, port a n-
t o, uma grande necessidade de desenvo l ve r
n ovos estudos para avaliar a magnitude mun-
dial do problema e, ao mesmo tempo, apro f u n-
dar o conhecimento de aspectos ligados à
t ransmissão da infecção. Ig u a l m e n t e, com vis-
tas ao apri m o ramento das ações de contro l e
s o b re a doença, fazia-se necessário pesquisar
n ovas formas de combate aos ve t o re s, nova s
e s t ratégias de tratamento – mais efetivas e me-
nos danosas à saúde da população – e meios
diagnósticos mais sensíveis 3 1 , 3 2.

A partir de 1975, a atenção e o interesse pe-
lo problema da filari o s e, no mundo, se re n ova-
ram com a criação do Pro g rama Especial In t e r-
nacional para Pesquisa e Treinamento em Do-
enças Tropicais (TDR), pela OMS, mediante fi-
nanciamento do Banco Mundial e do Pro g ra-
ma de De s e n volvimento da Organização das
Nações Unidas (ONU), para apoiar a pesquisa
de novas estratégias de controle de doenças e n-
d ê m i c a s, treinar cientistas e fortalecer as insti-
tuições de pesquisa nos países menos desen-
volvidos 3 3.

No início da década de 80, publicações do
MS atestavam o sucesso das ações do Pro g ra-
ma de Co n t role da Fi l a riose em vários Estados
3 4 , 3 5. Todavia, no Re c i f e, um estudo epidemio-
l ó g i c o, realizado por Mo rais 2 9, alertou para o
fato da redução encontrada nos níveis endêmi-
cos para o município como um todo, não ser
mantida, quando os mesmos dados eram desa-
g regados segundo os diferentes distritos da ci-
d a d e. Ig u a l m e n t e, a autora identificou uma sé-
rie de falhas no Pro g rama, entre as quais, a ina-
dequação no horário da coleta, assim como a
quantidade insuficiente e imprecisa das amos-
t ras de sangue utilizadas na feitura das lâminas
pela técnica da gota espessa, que poderiam ter
c o n t ribuído para subdimensionar o pro b l e m a .
Além disso, a falta de informação sobre o por-
centual de adesão ao tratamento e o largo in-
t e rvalo entre os inquéritos periódicos consti-
tuíam sérias limitações ao Pro g ra m a .

Em 1983, um re l a t ó rio do Comitê de Espe-
cialistas em Fi l a riose da OMS, do mesmo mo-
d o, identificava falhas nos pro g ramas de con-
t role desenvolvidos nos diversos países endê-
micos e apontava a estru t u ra ve rticalizada co-
mo uma das causas da expansão da endemia,
no mundo. Em face dessa constatação, pro p u-
nha a elaboração de novos modelos de inter-
ve n ç ã o, integrados à rede de atenção pri m á ri a
à saúde e a intensificação das pesquisas sobre
aspectos da tra n s m i s s ã o, tratamento e contro-
le da doença 3 6.

Em 1986, a VIII Conferência Nacional de
Sa ú d e, marco na história da saúde pública bra-
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s i l e i ra, propôs a criação do Sistema Único de
Saúde (SUS), segundo os princípios da descen-
t ra l i z a ç ã o, eqüidade e integralidade das ações
3 7. A nova proposta deve ria re p resentar mu-
danças no modelo assistencial vigente, vo l t a d o
s o b retudo ao tratamento individual dos doen-
t e s, para um modelo fundamentado nas ações
de caráter pre ve n t i vo e coletivo.

Por outro lado, as mudanças institucionais
que ocorre ram na Fundação Oswaldo Cru z
( F I O C RUZ) nesse mesmo período, pre c i s a m e n-
te a partir de 1985, quando o sanitarista Sérg i o
A rouca assume sua presidência, viriam re p e r-
cutir intensamente nos rumos do Ce n t ro de
Pesquisas Aggeu Magalhães (CPqAM), unidade
da FIOCRUZ localizada na cidade do Re c i f e.
Desde 1986, quando o pesquisador André Fu r-
tado passa a dirigir essa instituição, ve ri f i c a - s e
um impulso notável em suas atividades de pes-
quisa. Esses fatos bem podem ilustrar uma
questão previamente comentada neste artigo e
que se re f e re à função facilitadora para o ava n-
ço do conhecimento/implementação de políti-
cas de saúde, em conjunturas part i c u l a re s. Ou
seja, o processo de desenvolvimento institu-
cional ocorrido no CPqAM fez avançar o co-
nhecimento científico sobre a filariose banc ro f-
tiana. Ma s, atuando como causa, configuro u -
se igualmente enquanto efeito, pois que os fi-
nanciamentos obtidos para a pesquisa vo l t a d a
à endemia, term i n a ram se constituindo no fo-
mento mais significativo para a alava n c a g e m
técnico-científica da instituição nos últimos
q u i n ze anos.

Foi assim que, em 1986, instituiu-se o Pro-
g rama de Pesquisas em Fi l a riose que visava a
realização de investigações que avaliassem a
situação da filariose linfática na região e escla-
recessem aspectos de sua tra n s m i s s ã o, além de
estimular a elaboração de projetos de pesquisa
básica e aplicada sobre a doença e a pre s t a ç ã o
de assistência especializada à população 3 8 , 3 9.

Em seguida, durante o I Simpósio Na c i o n a l
de Fi l a riose (1987), confirmou-se não só a per-
sistência da endemia no Re c i f e, como também
se constatou a existência de diversas áreas de
t ransmissão nos municípios de Olinda e Ja b o a-
tão dos Gu a ra ra p e s, ambos situados na Re g i ã o
Me t ropolitana. Diante disso, re c o m e n d o u - s e
ao MS estender a cobert u ra do Pro g rama de
Co n t role desenvolvido pela SUCAM àqueles
municípios 3 8 , 3 9.

Co n t ribuições re l e vantes foram dadas ao
maior conhecimento do comportamento da
endemia na re g i ã o. Re g i s t ram-se aqui os estu-
dos realizados por Dre yer e colabora d o re s, que
p e rm i t i ram determinar o horário de pico da
m i c ro f i l a remia no Re c i f e, situado entre 23:00 e

01:00, o que contribuiu para a definição do ho-
r á rio apro p riado para a coleta de sangue para o
exame parasitológico 3 8. Ig u a l m e n t e, o uso ina-
p ro p riado de anti-histamínicos como c o a d j u-
vante ao tratamento antipara s i t á rio com a D E C ,
na rotina dos serviços especializados, foi opor-
tunamente observado por Dre yer & Andrade 4 0,
a l e rtando para uma prática inadequada que se
re p roduzia há décadas, sem ser questionada.

De todo o exposto pode-se afirmar que os re-
sultados das pesquisas desenvolvidas no decor-
rer dos anos oitenta contri b u í ram, de alguma
f o rma, para mudanças pontuais nas ações do
Pro g rama. Ao final da década de 80, a SUC A M
passou a adotar procedimentos metodológicos
distintos dos anteri o rmente utilizados na apli-
cação da técnica da gota espessa, re s u l t a n d o
em uma elevação da positividade das lâm i n a s
nas estatísticas oficiais já a partir de 1989 6. Da
mesma forma, os serviços passaram a não mais
utilizar a associação de anti-histamínicos e D E C .
Também, a partir de 1989, as atividades do Pro-
g rama, que permaneciam limitadas à identifi-
cação e tratamento dos micro f i l a r ê m i c o s, me-
diante inquéritos porta a porta e a demanda e s-
pontânea aos serv i ç o s, foram expandidas a ou-
t ros municípios da Região Me t ropolitana do
Recife 4 1.

Todavia, o enfoque da produção científica
s o b re o tema, até aquele momento, não ofere-
cia subsídios para possíveis mudanças do mo-
delo de atenção pre s t a d o.

A descentralização do controle 
das endemias e as novas propostas 
de intervenção sobre a filariose

A Lei Orgânica da Saúde promulgada em 1990,
já no contexto das tra n s f o rmações decorre n t e s
da VIII Conferência Nacional de Sa ú d e, estabe-
leceu as bases do processo de descentra l i z a ç ã o
das ações de saúde, dentre estas, do contro l e
das endemias 3 7.

Como parte daquele pro c e s s o, a SUCAM, a
Fundação de Se rviços Nacionais de Saúde Pú-
blica (FSESP) e o De p a rtamento de In f o rm á t i-
ca do SUS (DATASUS) foram re u n i d o s, em 1 9 9 1 ,
dando origem à Fundação Nacional de Sa ú d e
(FNS), que passou a ser o órgão re s p o n s á ve l
pelas ações de controle das doenças tra n s m i s-
s í veis e de saneamento em âmbito nacional.
Nesse período, os recursos destinados ao con-
t role das endemias eram, em sua maioria, ori-
g i n á rios do Te s o u ro Nacional, porém, com a
p ro g re s s i va redução dos re c u r s o s, outras fon-
tes de financiamento passaram a ser utilizadas.
En t re elas, o Banco Mundial, por meio dos Pro-
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jetos de Co n t role das Doenças Endêmicas no
No rdeste (PCDEN) e da Ma l á ria na Amazônia
(PCMAM) 4 2.

Em 1992, durante a IX Conferência Na c i o-
nal de Saúde foi dado mais um passo rumo à
d e s c e n t ralização do controle das endemias,
quando da aprovação da extinção da FNS e o
repasse imediato de suas unidades para os es-
tados e municípios 4 3.

Na cidade do Re c i f e, os anos noventa fora m
p a rt i c u l a rmente importantes no avanço do co-
nhecimento sobre a filari o s e, estando o C P q A M
s e m p re à frente do processo de consecução de
n ovos aport e s. Por outro lado, abri ram-se pers-
p e c t i vas inova d o ras de diálogo entre os pesqui-
s a d o res e os serviços estaduais e municipais de
s a ú d e. Assim, entre 1990 e 1993, foram desen-
volvidos vários estudos clínicos e epidemioló-
gicos, alguns deles contando com a colaboraç ã o
de consultores intern a c i o n a i s, ainda que se
questionasse a dimensão da endemia na cidade.

En t re os anos de 1991 e 1992, com o apoio
f i n a n c e i ro do pro g rama TDR da OMS, da Fu n-
dação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Es-
tado de Pe rnambuco (FAC E PE) e do CNPq, o
CPqAM re a l i zou novo inquérito de filariose no
Recife 4 4. Com base nos resultados apre s e n t a-
dos por Mo rais 3 3, o estudo foi direcionado para
á reas mais carentes de infra - e s t ru t u ra do mu-
n i c í p i o, tendo sido investigadas vinte e duas fa-
ve l a s. A pre valência global de micro f i l a re m i a
e n c o n t rada foi de 6,5%, nível de endemicidade
semelhante ao observado por Rachou, na dé-
cada de 50. Em algumas localidades, a micro f i-
l a remia atingiu va l o res acima de 10%, sendo as
re s p e c t i vas áreas consideradas de alta endemi-
c i d a d e, segundo cri t é rio da OMS 4 5. Co n s t a t o u -
s e, desse modo, que a filariose se mantinha co-
mo um gra ve problema de saúde pública no
Recife e que as ações desenvolvidas pelo Pro-
g rama desde a década de 50, continuavam sen-
do ineficaze s.

Nesse período, dados da litera t u ra mundial
a t e s t a vam a eficácia do tratamento com doses
baixas e esparsas de DEC, administrada a toda
a população 4 6 , 4 7 , 4 8 , 4 9 , 5 0. As evidências epide-
miológicas da eficácia desse esquema tera p ê u-
tico com doses baixas de DEC, administra d a s
p e riodicamente em intervalos re g u l a re s, signi-
f i c a ram um grande avanço para os pro g ra m a s
de controle no sentido de diminuir em muito o
abandono do tratamento 4 8. No âmbito do con-
t role do ve t o r, algumas n ovas medidas também
haviam sido testadas com sucesso 5 1 , 5 2. Esses
resultados motivaram pesquisadores do C P q A M
a realizar um estudo visando a testar a efetivi-
dade e viabilidade das estratégias do tra t a m e n-
to em massa com DEC e do controle integra d o

do ve t o r, em duas áreas endêmicas do Re c i f e
5 3 , 5 4 , 5 5 , 5 6. A pesquisa re a l i zou-se entre 1990 e
1993 e, mais uma vez, contou com o apoio fi-
n a n c e i ro do pro g rama TDR e da FAC E PE, e ins-
titucional da FNS e das Se c re t a rias Estadual e
Municipal de Sa ú d e. Fo ram estudadas duas co-
munidades com níveis de endemicidade e con-
dições ambientais similare s. Após três ciclos de
t ratamento com DEC, em doses baixas, mais de
50% dos microfilarêmicos tive ram seus exames
n e g a t i va d o s. Além disso, houve uma re d u ç ã o
de 96% da carga para s i t á ria na população 5 3.
Em uma das comunidades na qual, além do
t ratamento em massa, re a l i zou-se o contro l e
i n t e g rado do ve t o r, a densidade populacional
do Cul ex caiu de 60 a 120 mosquitos/quart o /
noite para cerca de 10 mosquitos/quart o / n o i t e
5 6. Do mesmo modo, o índice de infecção ve t o-
rial que era de 3% antes do início das ações de
c o n t ro l e, foi reduzido a ze ro, sugerindo a inter-
rupção do ciclo de tra n s m i s s ã o. A estratégia de
t ratamento praticamente não produziu efeitos
c o l a t e rais e a adesão da comunidade foi maior
que 80% 5 4. Tais resultados significavam que as
ações de tratamento em massa e do controle i n-
t e g rado de ve t o res se constituíam em uma pos-
sibilidade efetiva para o controle da endemia.

Pro g re s s i va m e n t e, firm a va-se o papel do
CPqAM enquanto instituição dedicada à pes-
quisa em filari o s e. Algumas das pesquisas ali
realizadas obtive ram reconhecimento intern a-
cional, contribuindo para o esclarecimento de
aspectos re l a t i vos à patogenia e ao diagnóstico
da doença 5 7 , 5 8 , 5 9 , 6 0 , 6 1 , 6 2 , 6 3 , 6 4 , 6 5 , 6 6 , 6 7 , 6 8 , 6 9. Ad e-
m a i s, ensaios clínicos testando novas drogas e
esquemas terapêuticos concorre ram para o
maior conhecimento sobre o tratamento da
doença 7 0 , 7 1 , 7 2 , 7 3 , 7 4 , 7 5 , 7 6 , 7 7 , 7 8. Na área de contro-
le do ve t o r, várias pesquisas forn e c e ram im-
p o rtantes subsídios ao apri m o ramento das in-
t e rvenções 6 6 , 7 9 , 8 0 , 8 1 , 8 2 , 8 3 , 8 4 , 8 5. No campo da e p i-
demiologia, estudos desenvolvidos durante a
década de 90, perm i t i ram um maior entendi-
mento sobre o processo de determinação da
doença 6 e possibilitaram um maior conheci-
mento acerca da ocorrência da endemia na re-
gião 4 4 , 8 6 , 8 7 , 8 8 , 8 9 , 9 0.

Fi n a l m e n t e, corro b o rando o que os pesqui-
s a d o res locais haviam concluído, adveio do ce-
n á rio científico internacional um import a n t e
p ro n u n c i a m e n t o. Os expertos da Força Ta re f a
In t e rnacional para Er radicação de Doenças –
g rupo de cientistas constituído para avaliar o
potencial de erradicação das doenças tra n s-
m i s s í veis – considerando as part i c u l a ri d a d e s
biológicas do parasita, características de tra n s-
missão e os grandes avanços obtidos nas estra-
tégias de interve n ç ã o, declara ram a filari o s e
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como uma das seis doenças passíveis de sere m
e r radicadas no mundo 9 1. Na mesma dire ç ã o,
mais re c e n t e m e n t e, pesquisadores do T D R /
OMS incluíram a filariose linfática no gru p o
das doenças de menor pri o ridade em pesqui-
s a s, considerado o declínio no número de ca-
sos e a disponibilidade de estratégias de con-
t role com comprovada efetividade 9 2.

No Re c i f e, a constatação de que as medidas
de controle da endemia continuavam se mos-
t rando ineficaze s, e mais, um contexto nacio-
nal no qual eram discutidas as dire t ri zes e a
implementação do SUS, motiva ram a elabora-
ção de um modelo de intervenção de base ter-
ri t o rial e estru t u rado com base nos serviços de
saúde 9 3. A nova proposta teve por princípios a
d e s c e n t ralização do controle das endemias e a
análise epidemiológica dos problemas de saú-
d e, direcionada para os seus vários níveis de
d e t e rm i n a ç ã o. No modelo, o foco das ações foi
deslocado dos indivíduos microfilarêmicos pa-
ra a identificação das áreas de maior risco de
t ransmissão da infecção. A estratificação do es-
paço urbano deve ria ser feita mediante a utili-
zação de um indicador composto constru í d o
baseando-se em informações acerca do terri-
t ó ri o, todas, teórico e empiri c a m e n t e, re l a c i o-
nadas à transmissão da W. b a n c ro f t i. O indica-
d o r, assim constru í d o, deve ria ser sensível o
suficiente para refletir diferenças nas condi-
ções de vida dos grupos populacionais no que
diz respeito às habitações, presença de equipa-
mentos de infra - e s t ru t u ra urbana e densidade
populacional, expre s s a n d o, conseqüentemen-
t e, diferenças no risco de contrair a filari o s e.
Assim, o tratamento em massa de grupos pop u-
lacionais e o controle integrado de ve t o res es-
t a ria indicado em áreas de maior risco de t ra n s-
missão e com altos níveis endêmicos, manten-
do-se a indicação de tratamento seletivo para
os indivíduos infectados, residentes em áre a s
de baixo risco de transmissão 9 3.

Pro c u ra va - s e, desse modo, garantir a eqüi-
dade em relação às ações de contro l e, identifi-
cando grupos pri o ri t á rios para a intervenção e
reorientando as práticas de saúde para a dim e n-
são do coletivo.

Ad i c i o n a l m e n t e, com base nos avanços das
técnicas computacionais de análise de dados e
espacialização da ocorrência dos eventos de
s a ú d e, um outro estudo foi desenvolvido para
a valiar o indicador de risco ambiental que c o m-
punha o modelo de interve n ç ã o. Assim, em um
município da Região Me t ropolitana do Re c i f e,
e n c o n t rou-se que nos dois estratos intra - u r b a-
nos caracterizados pelo indicador como de m a i s
alto risco de tra n s m i s s ã o, residiam 85,7% dos
indivíduos microfilarêmicos 9 4. Os autore s

c o n c l u í ram que a alta sensibilidade demons-
t rada pelo indicador para pre d i zer os locais de
ocorrência da maioria dos casos de filari o s e
j u s t i f i c a ria sua utilização no planejamento e na
execução das ações de contro l e.

Re u n i a m - s e, assim, as condições ideais pa-
ra o re d i recionamento da intervenção sobre a
endemia no Re c i f e. Por um lado, os estudos
c o m p rova vam a efetividade do tratamento em
massa de populações endêmicas com doses
baixas e repetidas de DEC, associado ao con-
t role de ve t o res para o controle da filari o s e. Po r
o u t ro, um modelo de intervenção de base ter-
ri t o rial, formulado baseando-se em um novo
re f e rencial teórico e metodológico, ficava esta-
belecido e detalhado em suas questões opera-
c i o n a i s. A validação do indicador, capaz de p re-
d i zer áreas com alto risco ambiental de tra n s-
missão da para s i t o s e, significava que não seri a
mais necessário realizar inquéritos para s i t o l ó-
gicos repetidos para a identificação de gru p o s
p ri o ri t á rios para a interve n ç ã o.

Quanto à política de controle da filari o s e,
faz-se oportuno lembrar que na segunda meta-
de dos anos noventa, o MS traz à tona o pro b l e-
ma em um contexto no qual a OMS pro p u n h a
a eliminação da endemia em nível mundial 9 5.
Si m u l t a n e a m e n t e, no Estado de Pe rn a m b u c o,
t o m a va corpo a discussão de um plano nacio-
nal de interve n ç ã o, mediante a participação de
técnicos dos serviços estaduais e municipais
de saúde, inclusive dos demais estados atingi-
dos pela endemia, de membros da comunida-
de científica, além de consultores da OMS 9 5. A
p roposta finalmente elaborada chega ao Co n-
selho Nacional de Saúde (CNS), o qual term i-
nou por recomendar ao MS a implantação de
um Plano Nacional de Eliminação da Fi l a ri o s e
Linfática (PNEFL). Quanto ao plano estadual,
resultou de um trabalho de cooperação técnica
d e s e n volvido entre o Estado e municípios en-
dêmicos da Região Me t ropolitana do Re c i f e, a
FNS/MS e a comunidade científica local, re s-
saltando-se sua fundamentação nos pre s s u p o s-
tos teórico-metodológicos do modelo de inter-
venção anteri o rmente pro p o s t o. Ca ra c t e ri z a-
va-se assim, tanto no âmbito local, quanto no
nacional, um intercâmbio de saberes e expe-
riências historicamente pouco exercitado na
f o rmulação das políticas de controle das ende-
mias nacionais.

Fi n a l m e n t e, entre 1998 e 2000, com base
em vários inquéritos realizados nos municípios
endêmicos do país, pode-se concluir que a fila-
riose ainda se constitui em um problema de
saúde pública. Ainda que os níveis de endemi-
cidade sejam difere n c i a d o s, alguns apre s e n-
tando tendência de queda acentuada 9 5, inte-
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ressa ressaltar a gravidade do problema no Es-
tado de Pe rn a m b u c o, em particular na cidade
do Recife e em alguns municípios de sua Re-
gião Me t ropolitana 9 4 , 9 6 , 9 7. A tal ponto que in-
q u é rito muito recente demonstrou o acometi-
mento de indivíduos jove n s, indicativo inques-
t i o n á vel da intensidade da transmissão 9 7.

Co n s i d e rando que há duas décadas a ende-
mia era dada como erradicada no país, deve ser
ressaltado o papel da comunidade científica e m
questionar um argumento cujas bases epide-
miológicas mostra vam-se frágeis e de prove r
insumos adicionais ao conhecimento até aque-
la época existente, conforme bem demonstra-
do no decorrer deste tra b a l h o. Por outro lado,
as mudanças radicais que ocorre ram na políti-
ca nacional de saúde constituíram o cenári o
singular a partir do qual tornou-se possível um
o u t ro modelo de interve n ç ã o. E, da coopera ç ã o
e n t re a comunidade das instituições de pesqui-
sa e a dos serv i ç o s, emergiu uma proposta pas-

s í vel de ser finalmente operacionalizada en-
quanto política.

Re s t a ria, então, indagar quanto aos obstá-
culos para sua implementação. No conjunto
dos atores envolvidos nesse processo – comu-
nidade acadêmica, técnicos dos serv i ç o s, agên-
cias de fomento do desenvolvimento científi-
c o, gestores do sistema de saúde – o vazio se faz
sentir em relação à população alvo da interve n-
ç ã o. O fato de a filariose ocorrer em espaços ur-
banos ocupados majori t a riamente pelo seg-
mento da população urbana ori g i n á rio do “c i r-
c u ito inferior da economia” 9 8, decerto estari a
c o n t ribuindo para o enfraquecimento da pre s-
são social impre s c i n d í vel ao processo de defi-
nição de pri o ridades para a decisão política.
Tra t a - s e, de outro modo, do problema do con-
trole social, nova categoria introduzida na a g e n-
da das políticas de saúde no contexto posteri o r
à criação do SUS.

R e s u m o

O artigo discute a relação entre a produção científica
s o b re a ocorrência da filariose bancroftiana no Bra s i l
e o processo de formulação e implementação da polí-
tica de saúde voltada ao seu contro l e . Pa ra tanto, re a-
liza uma revisão da produção do conhecimento e das
políticas específicas, no período compreendido desde a
criação do Pro g rama de Combate à Fi l a r i o s e , em mea-
dos do século passado, até a criação do SUS, no marc o
da descentralização do controle das endemias. Ce n-
t rando suas observações empíricas na ambiência da
cidade do Re c i f e , espaço urbano no qual ainda pre va-
lece a filariose, ressalta os processos institucionais e
destaca o papel dos distintos atores neles envo l v i d o s .
Pa rtindo da hipótese de que se até à primeira metade
do século vinte faltavam o conhecimento científico e o
d e s e n volvimento tecnológico para o controle do pro-
b l e m a , a seguir, quando esses avanços são disponibili-
z a d o s ,o u t ros re q u e r i m e n t o s , a g o ra do campo da polí-
t i c a , irão se impor, atuando como determinantes da
persistência da endemia na cidade.

Filariose Li n f á t i c a ; Política de Saúde; Li t e ra t u ra de Re-
v i s ã o
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